
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978561 - MG (2025/0029902-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MATHEUS HENRIQUE DE BRITO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. . REGIME SEMIABERTO. PRISÃOHABEAS CORPUS
DOMICILIAR REVOGADA. AUSÊNCIA DE VAGAS. SUPERLOTAÇÃO
E ESTRUTURA INADEQUADA. NÃO COMPROVAÇÃO. TEMA 993
/STJ. AUSÊNCIA DE PRECEDÊNCIA DAS MEDIDAS DO RE 641.320
/RS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do , em que se pleiteia a concessão dehabeas corpus
prisão domiciliar em virtude da ausência de vagas em
estabelecimento prisional adequado ao regime semiaberto.
2. A Defesa alega que o Juízo de Execução registrou a ausência de
vagas e que o estabelecimento adequado se encontra em condições
insalubres e superlotado, requerendo a aplicação dos parâmetros do
RE 641.320/RS.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a ausência de vagas em
estabelecimento prisional adequado ao regime semiaberto, sem que
se tenha tal comprovação, justifica a concessão de prisão domiciliar,
considerando, ainda, a observância das medidas definidas no Tema
n. 993/STJ.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática foi mantida por seus próprios
fundamentos, pois não foram apresentados novos argumentos
capazes de desconstituí-la.
5. A ausência de vagas em regime adequado não autoriza a
concessão automática de prisão domiciliar, devendo ser comprovada,
de forma específica, observadas, ainda, as providências
estabelecidas no RE 641.320/RS.
6. Não há comprovação nos autos de que o apenado esteja
cumprindo pena em condições inadequadas ou juntamente com
detentos do regime fechado.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
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1. A ausência de vagas em estabelecimentoTese de julgamento: 
prisional adequado não autoriza a concessão automática de prisão
domiciliar. 2. Devem ser observadas as providências estabelecidas
no RE 641.320/RS para garantir o tratamento isonômico entre os
custodiados.

RE 641.320/RS.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, Súmula n. 182; STJ, AgRg noJurisprudência relevante citada:  
HC 792.401/MG, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 494.279/SC, Rel. Min.18/05/2023
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC30/9/2019
696.782/CE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
DJe .25/10/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar29/05/2025 04/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .09 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. . REGIME SEMIABERTO. PRISÃOHABEAS CORPUS
DOMICILIAR REVOGADA. AUSÊNCIA DE VAGAS. SUPERLOTAÇÃO
E ESTRUTURA INADEQUADA. NÃO COMPROVAÇÃO. TEMA 993
/STJ. AUSÊNCIA DE PRECEDÊNCIA DAS MEDIDAS DO RE 641.320
/RS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do , em que se pleiteia a concessão dehabeas corpus
prisão domiciliar em virtude da ausência de vagas em
estabelecimento prisional adequado ao regime semiaberto.

2. A Defesa alega que o Juízo de Execução registrou a ausência de
vagas e que o estabelecimento adequado se encontra em condições
insalubres e superlotado, requerendo a aplicação dos parâmetros do
RE 641.320/RS.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a ausência de vagas em
estabelecimento prisional adequado ao regime semiaberto, sem que
se tenha tal comprovação, justifica a concessão de prisão domiciliar,
considerando, ainda, a observância das medidas definidas no Tema
n. 993/STJ.

III. Razões de decidir
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4. A decisão monocrática foi mantida por seus próprios
fundamentos, pois não foram apresentados novos argumentos
capazes de desconstituí-la.

5. A ausência de vagas em regime adequado não autoriza a
concessão automática de prisão domiciliar, devendo ser comprovada,
de forma específica, observadas, ainda, as providências
estabelecidas no RE 641.320/RS.

6. Não há comprovação nos autos de que o apenado esteja
cumprindo pena em condições inadequadas ou juntamente com
detentos do regime fechado.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A ausência de vagas em estabelecimentoTese de julgamento: 
prisional adequado não autoriza a concessão automática de prisão
domiciliar. 2. Devem ser observadas as providências estabelecidas
no RE 641.320/RS para garantir o tratamento isonômico entre os
custodiados.

RE 641.320/RS.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, Súmula n. 182; STJ, AgRg noJurisprudência relevante citada:  
HC 792.401/MG, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 494.279/SC, Rel. Min.18/05/2023
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC30/9/2019
696.782/CE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
DJe .25/10/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS HENRIQUE
DE BRITO SANTOS contra a decisão monocrática por mim proferida que não
conheceu do .habeas corpus

Em suas razões recursais, a Defesa do agravante alega que o Juízo
de Execução  registrou a ausência de vagas em estabelecimento prisional
adequado ao regime do agravante.

Assim, argumenta ter sido (fls. 181/182)
 
adequada a solução exigida pelo Juízo de 1º grau que, registrando a
ausência de vagas no estabelecimento prisional e à luz de
especializações relacionadas à execução da pena – sobretudo o mérito
subjetivo do apenado e por razões de isonomia – insere o agravante
em regime semiaberto "harmonizado", condicionando-o a permanecer
em sua residência em tempo integral, inclusive de segunda a sexta-
feira, sábados, domingos e feriados, ressalvados os casos em que o
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sentenciado possuir emprego formal e a critério do empregador, caso
em que poderá se ausentar apenas no horário de trabalho, entre
outros requisitos (e- STJ fl. 29).
 
Destaca que o estabelecimento adequado para cumprimento da pena

em regime semiaberto se encontra em condições insalubres e superlotado,
sendo  imperativa a adoção dos parâmetros previstos no RE 641.320/RS,
medida corretamente observada pelo Juízo singular.

Aduz que (fl. 182)
 
não é lícito exigir do condenado que cumpra sua pena de forma mais
grave do que a que lhe foi imposta, mormente quando a
impossibilidade do cumprimento no regime estabelecido advém da
ineficiência do próprio Estado em providenciar meios para que suas
decisões sejam adequadamente cumpridas.
 
Cita precedentes do STJ, asserindo serem favoráveis à sua tese.
Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática e, caso

mantida, que seja conhecido e provido o presente agravo regimental pela
Turma Julgadora.

É o relatório.

VOTO

Analisando os pressupostos de admissibilidade, tenho que o recurso
não merece provimento.

Em que pesem as afirmações da combativa Defesa, ao examinar os
argumentos constantes do presente agravo, não se verifica ter havido
impugnação específica dos termos consignados na monocrática, bem como a
presença de novos argumentos aptos a modificá-la; o que atrai a incidência da
Súmula n. 182/STJ.

Dito isso, cumpre transcrever os seguintes excertos extraídos da
decisão ora agravada (fl. 167):

 
Não obstante a totalidade dos parâmetros mencionados no acórdão
estadual não encontrar guarida na jurisprudência desta Corte
Superior (saldo remanescente de pena a cumprir e a gravidade
abstrata do delito equiparado a hediondo); cumpre asseverar que, de
fato, não se verifica ter havido consideração acerca da precedência
das providências acima referidas (Tema n. 993) à concessão da prisão
domiciliar excepcional na primeira instância.
Isto é, conquanto a fundamentação apresentada pelo Magistrado
singular, ter se dado no sentido da inexistência generalizada de
vagas nas unidades prisionais para custodiados pertencentes ao
regime intermediário, faz-se imprescindível que, anteriormente à
medida excepcional, sejam adotadas as medidas definidas no Tema
n. 993, na estrita ordem ali estabelecida, de modo a garantir o
tratamento isonômico entre os custodiados.
Impende destacar que não consta dos autos comprovação da
inexistência de unidades adaptadas ao regime prisional do Paciente,
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bem como de não haver separação entre os apenados em
cumprimento de pena do regime fechado e do semiaberto na unidade
em que se encontra custodiado; ou, ainda, expediente administrativo
(comunicações advindas de unidades prisionais ou da Secretaria de
Administração Penitenciária, por exemplo) que ateste ser esta a
situação incidente à hipótese.
Outrossim, como dito, não há notícia, nos autos, de que o Paciente,
esteja submetido a cumprir sua reprimenda juntamente com detentos
pertencentes ao regime fechado, o que não justifica, portanto, a
concessão da prisão humanitária no caso concreto.

 
Da leitura do verbete acima colacionado, em contraponto às razões

do presente recurso, não se vislumbram, portanto, elementos capazes de
infirmá-los.

Vale dizer, o registro a que procedeu o Juízo de primeiro grau, no
sentido da inexistência de vagas em unidade prisional compatível com o regime
de cumprimento do agravante foi realizado sem qualquer elemento que ateste
a  alegada  superlotação e ausência de estrutura mínima das unidades
carcerárias que possam acolher o sentenciado.

Além disso, também não há nos autos demonstração da precedência
de adoção das medidas definidas no Tema n. 993 do STJ, de modo a garantir o
tratamento isonômico entre os custodiados.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. ACUSADO QUE OBTEVE A PROGRESSÃO PARA
O  REGIME SEMIABERTO,  BEM COMO A PRISÃO DOMICILIAR.
PLEITO  DE  CUMPRIMENTO DA PENA EM PRISÃO DOMICILIAR,
ANTE A INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL COM
O  REGIME  IMPOSTO. APLICAÇÃO DO NOVO ENTENDIMENTO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ADOTADO EM SEDE DE
REPERCUSSÃO GERAL (RE N. 641.320/RS). ADOÇÃO DE OUTRAS
MEDIDAS ANTES DA CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento consolidado de
que constitui constrangimento ilegal a submissão do apenado
a  regime  mais rigoroso do que aquele para o qual obteve a
progressão. Nesse passo, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE
n. 641.320/RS, em sede de repercussão geral, determinou que, diante
da falta de vaga no estabelecimento prisional compatível e havendo
viabilidade, deve ser observada, para evitar a prisão domiciliar, a
seguinte ordem de providências: (i) a saída antecipada de sentenciado
no  regime  com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente
monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em
prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas
restritivas de direitos e/ou estudo àquele que progride
ao regime aberto.
2. No caso concreto, inexiste constrangimento ilegal na decisão
proferida pelo Tribunal a quo, na medida em que a ausência de vagas
em regime adequado não autoriza a concessão automática de prisão
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domiciliar com o monitoramento eletrônico. Portanto, devem ser
observadas, ordenadamente, as providências estabelecidas no RE n.
641.320/RS.
3. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC 792401/MG,
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 

)18/05/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO
DE  REGIME.  INEXISTÊNCIA  DE VAGA EM ESTABELECIMENTO
ADEQUADO. APENADO QUE ESTÁ CUMPRINDO PENA EM LOCAL
QUE LHE ASSEGURA OS BENEFÍCIOS DO REGIME INTERMEDIÁRIO
DE CUMPRIMENTO DE PENA. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO À SÚMULA
VINCULANTE N. 56/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica o alegado constrangimento ilegal na negativa à
concessão da prisão domiciliar ou da saída antecipada
em  regime  aberto, pois as instâncias ordinárias indeferiram os
pedidos sob o fundamento de que Presídio do Complexo Penitenciário
do Vale do Itajaí/SC possui ambiente adequado e separado para
presos do  regime semiaberto  e que o sentenciado não preenche as
condições para que lhe seja concedida a prisão domiciliar. [...] (AgRg
no HC 494.279/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).17/9/2019 30/9/2019
2. Nos termos da Súmula Vinculante n. 56, a falta de estabelecimento
penal  adequado não autoriza a manutenção do condenado
em  regime  prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa
hipótese, os parâmetros fixados no RE 641.320/RS.
3. É possível o cumprimento da pena em  estabelecimento  prisional
similar ao do  regime semiaberto, desde que sejam assegurados ao
reeducando a permanência em ala separada e o gozo dos benefícios
relativos ao regime intermediário [...] (AgInt no HC 482.371/SC, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ) 4. No caso, não há que falar em13/12/2018 04/02/2019
cumprimento da pena em estabelecimento penal  inadequado, tendo
em vista não haver provas  de  que o apenado, que paga a
reprimenda no regime semiaberto, esteja juntamente com os detentos
do regime fechado.
5. Agravo regimental improvido.  (AgRg no HC 696782/CE,
Rel.  Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta
Turma, DJe )25/10/2021
 
Assim, não se vislumbra a existência de novos argumentos capazes

de desconstituir os termos consignados na decisão monocrática, motivo pelo
 qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 978.561 / MG
Número Registro: 2025/0029902-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05725566220228130024 10000244700266001 44004958820248130079 47002747520248130000
5725566220228130024

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MATHEUS HENRIQUE DE BRITO SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS HENRIQUE DE BRITO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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